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Ao 1 de Junho de 2026, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA, através da Fundo Municipal de Saúde, 
inscrita no CNPJ nº 11.487.015/0001-42, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 
na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, 
decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1.1-O presente instrumento tem por objeto Contratação de empresa para prestação de serviço de coffee break 
para o Fundo Municipal de Saúde do município de Santa Luzia - MA de acordo com as especificações e condições 
definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ R$ 269.000,00 ((duzentos e sessenta e nove mil reais)), em 
conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 
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O - Refeição tipo café da manhã, 01 pão 
francês com ovo frito ou pão frances com 
fatia de queijo, presunto e manteiga; e 01 
fatia de bolo de milho, fatia bolo de leite 
ou fatia de bolo de macaxeira; 300ml de 
café com leite ou 300ml de 
achocolatado. Acondicionada em 
embalagens individualizada, descartáveis 
e transportada em caixas térmicas. Deverá 
acompanhar guardanapo de papel. 

O - Lanche tipo "sanduíche natural" 
composto de 02 fatias de pão de forma 
(fresco), sendo recheado com tomate, 
frango desfiado, cenoura ralada, 
cebolinha picada, maionese ou requeijão 
e alface. Deverá acompanhar guardanapo 
de papel. 

O - Salgado tipo pastel com recheio de 
carne moída ou frango desfiado, queijo e 
presunto. Deverá acompanhar 
gua~anapo de papel. (cento com 100 
unidpdes) 
o - Salgado tipp coxinha com recheio de 
frarygp, assada ao forno. Deverá 
acompanhar guardanapo de papel. (cento 
com lOOunidacjes) 
o. :> Salgado tipo risole com recheio de 
carne ou frango; assado ao forno ou frito 
na hora. Dever~ acompanhar guardanapo 
de .. papel. (cento com 100 unidades) 

o ~.P~obahia, carne mo ida; salsicha, Milho 
verde, ervilha, queijo, presunto tipo 
cachorro quente, Deverá acompanhar 
guardanapo dê .papel. (cento com 100 
unid~des) 

O .. - Mini-pi~za tipo bretinho com 
calalkesa, tomate, queiJb . e orégano. 

PROPRIA 

PROPRIA 

PROPRIA 

PROPRIA 

PROPRIA 

PROPRIA 

PROPRIA 

Und 750,00 R$ 20,00 R$ 15.000,00 

Und 750,00 R$ 9,50 R$ 7.125,00 

Cento 750,00 R$ 55,00 R$ 41.250,00 

Cento 750,00 R$ 65,00 R$ 48.750,00 

Cento 750,00 R$ 55,00 R$ 41.250,00 

Cento 750,00 R$ 53,50 R$ 40.125,00 

Cento 750,00 R$ 50,00 R$ 37:500,00 
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Deverá acompanhar guardanapo de 
papel. (cento com 100 unidades) 
O - Refrigerante de 02 litros, gelado e 
sabores variados. Transportada em caixas 
térmicas 
O - Suco de frutas tipo natural, gelado e 
obtida da fruta fresca. Sabores: laranja, 
acerola, maracujá, abacaxi, manga, caju 
ou goiaba. 
O - Pão de forma - pacote com 500gr 
O - Bolo diversos 

O - Locação de mesas em material de pvc 
em formatos quadradas ou redondas. 

O - Locação de cadeiras com braço em 
plástico: na cor branca, certificada pelo 
inmetro na classe b para uso irrestrito, ou 
seja, para ambientes internos e externos, 
suportando a carga de 140kg. (diária 24 
horas). 

PROPRIA 

PROPRIA 

PROPRIA 
PROPRIA 

PROPRIA 

PROPRIA 

Und 

Jarra 

Pct 
Kg 

Und 

Und 

500,00 R$12,00 

500,00 R$ 21,00 

500,00 R$ 9,00 
500,00 R$ ll,OO 

500,00 R$ 14,00 

500,00 R$ 9,00 

R$ 6.000,00 

R$ 10.500,00 

R$ 4.500,00 
R$ 5.500,00 

R$ 7.000,00 

R$ 4.500,00 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.4 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma de execução do objeto; 

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3 - A Proposta do Contratado; 
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

3.1- Q .. prazo de vigência da contratação terá início na data de 01/06/2026 e encerramento em 01/06/2027, na 
fo.rma do arjl:igo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser 
.prorrogáveis por atéf:l.0 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4,1.1 -;O prázo de yigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto nãgfor concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso dê.çulpa do contratado, previstas neste instrumento. 
4d.2 - A prgrrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, dáhtantajosidade da :.prçmogação, a qúál deverá ser realizada motivada mente, com base no 
Histórjcó de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contr;:itação, e nos der:nais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 - O cón~ratado n~o t~m direitQ~ubjetivo à ptorrogaç,o contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
J.4 - O contrato não .poderá ser prorre>gado: quando ? contratado tiver sido penalizad() nas sanções de 
declaração d~ inidoneidade OlJ impedimento d.e licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangência~ de aplicação. 
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4.1- O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
6.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
6.6 -Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

7 .1-Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os daµos obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
i:lCOrpo com' a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
7.~;-- É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.1-A /.\drnini~trâçãp de":rá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub­
operação firmados oµ que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7 -~ -Terminad.~ o tn;itamentôdos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
~xçeção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
d0f=t1rnent~ção pa~a>fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não ~rescritas e~sa~ obrigaçqes: 
7 .6- É dever dó contratado orientar e treinar seusémpregados so.bre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operàdores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
pre~ente cl~usula, 8e(manecendo intE:?g(~lment~ responsável por garantir sua observância. 
7.8, ~ O CONT~ATA!\ITE poderá/realizar dilig~ncia para ate.rir o cumprimento dessa cláusüla., devendo o 
CQNTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comp(ovação formulados. 
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7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11- O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o§ 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

8.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

8.2 .,... A dotação (Ell;;itiva aos exerc1ç1os financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentá~ia respf:lctiva e liberação çlós çréditos mediante apostilamento. 

9.1- Exigira cumprimento de.todas as obrigações assumi.das pelo Contratado, de acordo como 
anexos; 
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9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4 -Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 -Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9.7 -Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.1- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10;~<- Atenrer às d~t~rminações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(aíjl:.1ª7, li) e pr~.sta~ tocJo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10)6 - Rep~r~r; corrigir, re~over, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixfdo p~lo fi~:al do contrf!0i os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
exfc~ção ou dos materiais empregados. 
19,z- B.esponsabili;ar-se pelos víciose danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualq~:rdano causado àAdministração o~ terceiros,. não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acpmpant'lamento da execução contratual pelo. CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagame~~o~devidos ou da 9ãrantia, ca.so exigicJ"a, o valor correspó,ndente aos danos sofridos. 
1018 =-Aempresa CONTijATADA deverá e9tregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a .. Nota Flscal paf;:l fins de pag9mento, •• os segµintes documentos relacionados na Ordem de 
Forneçimen~o/Serviço. 
10:9 - Resptrnsabilizar-se p~lo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes êias categorias atil"angidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
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N°FL is, 
soc1a1s, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10-Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11- Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 
10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 

10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condiçges d.e segurança, higiene e disciplina. 
10.21- Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 .:iNãQ permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz pará os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, pe igoso ou insalubre. 

1111.,.... Para os cqntr'f!tos por escopo, ~ssirn considerado os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de (ealiµrf a e>(ecução de objeto éspec:ífjco em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos segui9tf~s !ermos: 

11.1.1 - Qu;mdp tumpridç1s a} obrigaç~es de ambas às partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado pç1ra tanto. .. 
11.1.2 - Se ~s obrigações ~ã6 forem curpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
c9nflysão d9 objeto., caso em que deveçáç3 Admjnistração providenciar a readequação do qonograma 
fixatlq para o contrato: 
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11.1.2.1- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2- Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 -A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo pata alteração subjetiva. 

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.5 - A e?(tinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econom1co­
financeiro, l'lipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.º 14.133, de 2021). 
11,6'c; O contratopo~erá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, ~conômica, fina11ceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente púbfü::o que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
owque deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(a .14, in iso IV, da ~ei n.º 14.133, de 2021). 

1211- Co~et~ infraç~o admi .. • strativa, nos te{m~~ da Lei:nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a)d~.,- causa à inexeçlição parcial do cqntrato; 

/ b) ~er c~usa à . inexecuçã~ parsial dp CO!ltrato .. que çause grave dano à Administração ou ao 
funcioname~to dos serviços p9:plkos ou ao inter~.sse coletivo; 
c) d~r causa ~ inexecução tqtàl do contr~to; 
d) ejnsejar o ~etarda~f!ltd da execuçã? ~o objeto da coptratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documen!ação falsa ou pre~tar dec:laração falsa durante a ex~cução do contrato~ 
f) pfaticar ato fraudulento pa execução do contrato; 
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. Sº da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexe:cução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea 11 a11

, "b11
, "c" e 11 d11 do 

subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 
12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.:5 ..... Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido peld CONTR~TANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia pr~s!9da, q4ando~xigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.6 - Preyiamente ao encan)inhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazomáximp de ~O (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
12.7 c--:A apjicaçã?· daSsanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa a() COI\J.TRAT~oo; º?servando-fe o procedirrientq, previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 7021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licjtàr qu cqntra~ar. 
12.$-- Na aplicação das sanções serão.<f9rísiderados (art, 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natur~z~ e a gravidadeda infr~ção c;ometiçlà; 
b) as pecUliafidade~ do c.9so concretq; 
c)ê!Scircunst.âncias agravantes ou atentJé:3htes; 
d) os da11os que dela provierem para o CONTRATANTE; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.9 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obsetvados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.10 -A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.11 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.12 -As sanções de impedimento de licitar e contratc.r e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.13 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o cor'1tratado possua com o mesmo 

13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

14.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
14.2 - O Çoj,tratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

...!e fiz~rém rlecessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14,J- As al~erações contratuais deverão ser promovidas medi~nte :el~bração de termo aditivo, submetido à 
prévia .aproração da coosultoria jurídica da CONTRATANTE, sai,;.·o nos casos de justificada necessidade de 
antecipàção ~e seus efeitos, hipótese em que a formaiização áo àditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mêsJàrt,132 da Lei nº, 14.133, de 2021). . 
14.4/....., Re~istros que nãó caracterizam alt~ração do corítraio podem . ser realizados por simples apostila, 
di · · ensaêl · a celebrc1.ção de.termo aditbto, na forma do ·art. 136 dÚ~ei n2 14.133; de 2021. 

lSll - Osc~;os omissos ser'ão .. decididos pelo CQ.~TRAT.f'~TE, seg!-lnd_o as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, .. e perr,ais norma;féderais aplicáveis e; subsidiaria mente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078 d~ 1 · 90-" Códigq de Defesa do Consumidor"'." e normas e p(incípios gerais dos contratos. 

ijijjff.iiíiiiltt>c·· 
16.1:::.cAs regras para suhcqntrataçãd do objeto dest~)nstrumento de contrato.constam no Termo de Referência, 
parte intêg('~nte deste Contr · ·. ·. · · 

egidô pela Lei 14.133/2.le ~emaisdiplomâs.legals. 
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17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021, e ao art. 82, §22, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 72, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §12, da Lei n2 
14.133/21. 

PELA CONTRATANTE 

Secretário Municipal de Saú 
Portaria: 006/2025,, __ _ 

icipal de Fazenda e Finanças 

Portaria 005/2025 

Santa Luzia - MA, 1 de Junho de 2026 

PELA CONTRATADA 

CPF nº 018.033.823-41 
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Secretaria ,1unidpal de Saúde - SL\ll'S 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 34650217/2026 
EXTRA TO DE CONTRATO Nº 34650217 /2026, assinado 
em O 1/06/2026. Objeto: Contratação de empresa para 
prestação de serviço de coffee break para o Fundo 
Municipal de Saúde do município de Santa Luzia - MA. 
Processo Administrativo nº 50/2025. Modalidade: Pregão 
Eletrônico nº l 7 /2025. CONTRATANTE: Fundo Municipal 
de Saúde, CNPJ nº l l.487.015/0001-42, CONTRATADO: 
W O DE OLIVEIRA COMERCIO L TDA, CNPJ nº 
37.088.662/0001-75. Valor Global: R$ 269.000,00 
( duzentos e sessenta e nove mil reais). Dotação 
Orçamentária: Órgão : 02 PODER EXECUTIVO Unidade: 
16 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE Dotação: 
10.305.0231.2054. 0000 Natureza da Despesa: 3 
.3.90.39'.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURÍDICA Órgão : 02 PODER EXECUTNO 
Unidade: 16 FUNDO MUNICIPAL DE SAúDE Dotação: 
10.302.0043.2035. 0000 Natureza da Despesa: 3 

.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURÍDICA Órgão : 02 PODER EXECUTNO 
Unidade: 16 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE Dotação: 
10.301.0013.2085. 0000 Natureza da Despesa: 3 
.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURÍI)ICA Órgão: 02 PODER EXEClTTNO 
Unidade: 16 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE Dotação: 
10.122,0043.2171. 0000 Natureza da Despesa: 3 
.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURÍDICA Vigência Inicial: l de Junho de 2026. 
Vigência Final: 1 de Junho de 2027. Herik James Silva 
Ramos - Secretário Municipal de Saúde. Santa Luzia - MA, 
1 de Junho de 2026. 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código ident/f)cadar: 4nznJ0q4d72026060119062.J i4f 

Secretaria \luniripal de Drsem oh imento e 
Assistência Social - SEDES 

EXTRATO DE CONTRATO Nº44650217/2026 
EXTRA TO DE CONTRA TO Nº 44650217 /2026, assinado 
em 01/06/2026. Objeto: Contratação de empresa para 
prestação de serviço de coffee break para o Fundo 
Municipal de Assistência Social do município de Santa 
Luzia - MA. Processo Ai.iministrativo nº 50/:2025. 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 17/2025. 
CONTRATANTE: Fundo Municipal de Assistência Social, 
CNPJ nº 18.165.546/0001-68, CONTRATADO: W O DE 
OLIVEIRA COMERCIO LTDA, C:NPJ nº 
37.088.662/0001-75. Valor Global: R$ 269.000,00 
(duzentos e sessenta e nove mil reais). Dotação 
Orçamentária: Órgão : 02 PODER EXECUTNO Unidade : 
17 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

Dotação: 08.244.0061.221 l.OOOO Natureza da Despesa: 
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURÍDICA Órgão : 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 17 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL. Dotação: 08.244.0062.2107.0000 Natureza da 
Despesa: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA Órgão : 02 PODER 
EXECUTIVO Unidade : 17 FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL Dotação: 
08.244.0061.2109.0000 Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍ!)ICA Ói:gão: o:;,. POOER EXiCUTJVO Unidadi;;: 
17 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
Dotação: 08.244.0060'2105.0000 Natureza da Despesa: 
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURÍDICA Órgão : 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 17 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL. Dotação: 08.122.0003.2104.0000 Natureza da 
Despesa: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA Vigência Inicial: 1 de 
Junho de 2026. Vigência Final: l de Junho de 2027. 
ANDRÉIA DE SOUZA CARVALHO - Secretária 
Municipal de Assistência Social. Santa Luzia - MA, l de 
Junho de 2026. 

Publicado por: Rebeca da Si!rn Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: saq7dvvcme20260601190601 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO !CP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 

Página3/4 
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Portal Nacional de Contratações Públicas Q. 

~ > Contratos 

Contrato nº 34650217 /2026 PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

Últíma atualízaçõo 24/07/2026 

Local: Santa Luzia/MA Órgão: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade executora: 1977 - Fundo Municipal de Saúde 

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 50/2025 

Categoria do processo: Serviços 

Data de divulgação no PNCP: 24/07/2026 Data de assinatura: 01/06/2026 

Vigência: de 01/06/2026 a 01/06/2027 

ai. Entrar 

ld contrato PNCP: 06191001000147-2-000114/2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

ld contratação PNCP: 06191001000147-1-000071/2025 

Fruto de adesão? Não Tem Remanejamento: Não ld ata PNCP: 06191001000147-1-000071/2025-000002 

Objeto: 

Contratação de empresa para prestação de serviço no fornecimento de refeição tipo (marmitex) e coffee break para o 

município de Santa Luzia - MA 

VALOR CONTRATADO 

R$ 269.000.00 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa jurídica CNPJ/CPF: 37.088.662/0001-75 Consultar sanções e penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: W O DE OLIVEIRA COMERCIO LTDA 

Empenhos 1 nstrumentos de Cobrança Termos 

Nome: 

Contrato 34650217 2026 

Exibir: l~ 

( < Voltar ) 

Criado pela Lei nº 14.133/21. o Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) é o sitio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e 
obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos 

Arquivos Histórico 

Data/Hora de Inclusão Tipo: 

24/07/2026 - 08:49:41 Contrato 

'1/l/f\'7/'1(1'1j':.. (\Q . .::;: 
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administrativos abarcados pelo novel diploma. 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 
10.764, de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 

construção de uma concepção direta legal homologado pelos indicados a 

compor o aludido comitê. 

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 

relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 

14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 

contratantes. 

li https://portaldeservicos.gestao.gov.br 

J 0800 978 9001 

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso. 
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